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Exames de aptidão física do Processo
Seletivo(PS)

Período do Exame Dias de aplicação por can-
didato

Ta r e f a s Observações

EAF:

EAFGR:

Conforme o previsto no Calendá-
rio Anual do OS

1o dia corrida de 12 min e flexão na
barra

Poderão ser feitas até duas tentativas para cada
tarefa, com intervalo de 1 (uma) hora para flexão
de braços, abdominal supra e flexão na barra;
para a corrida, o intervalo será de 48 (quarenta e
oito) horas; a segunda tentativa da corrida será
realizada no dia seguinte ao 2ª dia do exame,
tanto no EAF como no EAFGR.

2o dia Abdominal supra e flexão de
braços

crição e o encerramento do processo seletivo; este documento, com
firma reconhecida, deverá ser entregue e protocolado no Comando da
guarnição de exame, OMSE, ou OMCT à qual estiver vinculado e
remetido à EsSA; ou

III - tendo sido convocado(a) e se apresentado(a) na OMCT,
dela afastar-se por qualquer motivo, sem autorização, antes da efe-
tivação da matrícula.

§ 2º A relação dos(as) candidatos(as) desistentes da ma-
trícula, por área, será publicada em boletim interno da OMCT, cuja
cópia será remetida à EsSA.

Art. 39 Do adiamento da matrícula
§ 1º O(a) candidato(a) habilitado(a) terá direito a solicitar

adiamento de sua matrícula, por uma única vez, e por intermédio de
requerimento ao comandante da OMCT à qual for designado(a) para
cursar o Período Básico do CFS Sau. Esse adiamento poderá ser
concedido em caráter excepcional, pelos seguintes motivos:

I - necessidade do serviço, no caso de candidato militar do
Exército que estiver cumprindo missão no exterior como integrante de
Força de Paz;

II - necessidade de tratamento de saúde própria, desde que
comprovada por Junta de Inspeção de Saúde; ou

III - necessidade particular do(a) candidato(a), considerada
justa pelo comandante da OMCT, ou

IV - a candidata terá direito de solicitar adiamento de sua
matrícula caso esteja grávida no momento de sua apresentação na
O M C T.

§ 2º O candidato(a) habilitado(a) que tiver sua matrícula
adiada somente poderá ser matriculado(a):

I - no início do Período Básico do ano imediatamente se-
guinte ao do adiamento;

II - se for aprovado(a) em nova inspeção de saúde e em novo
exame de aptidão física, que deverão ser realizados nos mesmos
prazos da IS e do EAF, respectivamente, constantes do calendário do
processo seletivo seguinte àquele para o qual foi inscrito(a);

III - se continuar atendendo aos requisitos exigidos no edital
de abertura do PS para o qual se inscrevera inicialmente, com base
nestas Instruções; haverá exceção apenas quanto ao requisito de ida-
de, para o qual haverá tolerância caso o(a) candidato(a) tenha obtido
adiamento da matrícula encontrando-se no limite máximo permitido.

§ 3º Os requerimentos de adiamento de matrícula deverão
dar entrada na OMCT até a data da matrícula, estabelecida no Ca-
lendário Anual do Processo Seletivo, juntamente com documentação
comprobatória, se for o caso. Os requerimentos dos(as) candidatos(as)
militares deverão ser remetidos por meio de ofícios dos comandantes,
chefes ou diretores das OM onde estiverem servindo.

§ 4º O(a) candidato(a) que obtiver adiamento de matrícula
deverá, obrigatoriamente, solicitar a sua matrícula mediante outro
requerimento encaminhado ao comandante da OMCT para a qual
tiver sido designado, no prazo de pelo menos 120 (cento e vinte) dias
antes da data prevista para o início do curso.

Art. 40 Das movimentações após a matrícula
§ 1º Ao término do Período Básico, os(as) alunos(as) apro-

vados(as) nesse período estarão habilitados(as) a prosseguirem no
CFS Sau, quando deverão ser encaminhados(as) pela OMCT para se
apresentarem na EsSLog, com vistas ao início do Período de Qua-
lificação.

§ 2º O(a) candidato(a) deve estar ciente de que, se for apro-
vado(a), matriculado(a) e concluir o curso com aproveitamento, será
movimentado(a) para uma das organizações militares a serem pre-
vistas pelo Departamento-Geral do Pessoal, escolhida de acordo com
sua classificação por mérito intelectual ao término do curso.

TÍTULO IX
DA IDENTIFICAÇÃO DATILOSCÓPICA
Art. 41 Do embasamento jurídico e da coleta das impressões

digitais
§ 1º A entidade que promove o processo seletivo deve sem-

pre procurar se utilizar de todos os métodos de controle possíveis
para estar apta a enfrentar as técnicas cada vez mais sofisticadas de
fraude, procurando assim atender aos princípios da legalidade e da
moralidade administrativa, conforme preconiza o art. 37 da Cons-
tituição Federal (CF).

§ 2º A coleta das impressões digitais dos(as) candidatos(as)
será obrigatoriamente realizada, tanto pelas OMSE quanto pela
OMCT, em todas as etapas do processo seletivo (EI, IS, EAF e na
apresentação dos(as) candidatos(as) convocados(as) para a última eta-
pa).

§ 3º Por ocasião da apresentação dos(as) candidatos(as) se-
lecionados(as) e convocados(as) para comprovarem os requisitos de
habilitação para matrícula, a responsabilidade pela coleta das im-
pressões digitais será das respectivas OMCT.

§ 4º A coleta da impressão digital, durante a realização das
provas, será feita na entrega do material do EI pelo(a) candidato(a) e
dentro do mesmo setor onde o realizou.

Art. 42 Dos documentos e procedimentos para a coleta
§ 1º Os documentos nos quais serão colocadas as impressões

digitais dos candidatos são:
I - folhas de respostas do EI;
II - folhas de redação, da prova discursiva de Português;
III - cartões de autógrafo (inspeções de saúde e exames de

aptidão física);
IV - cartões de autógrafos (IS e EAF); e
V - folhas de redação a serem elaboradas pelos(as) can-

didatos(as) por ocasião de sua apresentação nas OMCT.
§ 2º O responsável pela identificação datiloscópica na OM-

SE, EsSLog ou OMCT instruirá os militares com a incumbência de
coletar as digitais dos(as) candidatos(as).

§ 3º Em caso de impressão digital borrada ou "arrastada",
dever-se-á fazer outra coleta, no ato. O responsável pela identificação
deverá verificar cada uma delas.

I - Tendo em vista a possibilidade dos(as) candidatos(as)
solicitarem a realização de segundas tentativas ou, mesmo, de so-
licitarem um segundo exame, em grau de recurso, as comissões de
aplicação deverão planejar a execução do EAF, distribuindo ade-
quadamente os(as) candidatos(as) pelos dias disponíveis e orientando-
os(as) quanto ao seu comparecimento, de modo que todos(as) os(as)
candidatos(as) previstos realizem o exame e o prazo final seja cum-
prido.

§ 9º O(a) candidato(a) que faltar ao EAF, ou que não vier a
completá-lo - isto é, não realizar todas as tarefas previstas - mesmo
que por motivo de força maior, será considerado(a) desistente e eli-
minado(a) do PS. No caso de estar impossibilitado(a) de realizar os
esforços físicos nos dias que lhe forem determinados(as), ainda que
por prescrição médica, o(a) candidato(a) terá oportunidade de realizar
esse exame em grau de recurso (EAFGR), somente dentro dos prazos
estipulados no quadro do § 8º, destas Instruções, e no Calendário
Anual do Processo Seletivo.

§ 10º Os comandos das guarnições de exame, além de pu-
blicarem os resultados nos seus respectivos boletins internos (BI),
deverão remeter diretamente à EsSA as atas contendo os resultados
do EAF de todos(as) os(as) candidatos(as), no prazo estabelecido no
Calendário Anual do Processo Seletivo. Remeterão, também, a re-
lação dos(as) reprovados(as) e faltosos(as).

TÍTULO VIII
DA ETAPA FINAL DO PROCESSO SELETIVO E DA

M AT R Í C U L A
Art. 34 Das vagas destinadas aos(às) candidatos(as)
§ 1º O EME fixa anualmente, por intermédio de portaria, o

número de vagas para matrícula no CFS Sau, que deverá constar do
respectivo edital, de acordo com a distribuição feita em portaria do
DECEx.

§ 2º Não haverá vagas destinadas exclusivamente para mi-
litares, sendo constituído apenas um único universo de seleção.

Art. 35 Da comprovação dos requisitos biográficos dos(as)
candidatos(as) e da revisão médica

§ 1º A EsSA, de posse dos resultados do concurso de ad-
missão (EI e valoração de títulos), da IS, e EAF, organizará a relação
dos(as) candidatos(as) aprovados(as) e classificados(as) dentro do nú-
mero de vagas. Todos esses candidatos(as) serão convocados(as) para
se apresentarem na OMCT para a qual forem designados(as), a fim de
realizarem a revisão médica e comprovarem os seus requisitos bio-
gráficos (última etapa do processo seletivo).

§ 2º Para a elaboração da relação, será considerada a clas-
sificação final do concurso, considerando a nota final do EI de cada
candidato(a), acrescida da pontuação obtida na valoração de títulos,
desde que não tenha sido eliminado(a) em alguma das etapas.

§ 3º Os(as) candidatos(as) aprovados(as) e classificados(as)
dentro das vagas estabelecidas pelo EME, incluídos na relação do
resultado final do concurso, deverão se apresentar na OMCT de-
signada como responsável pelo Período Básico, no prazo estabelecido
no Calendário Anual do Processo Seletivo. Não caberá recurso, por
parte do candidato(a), contra a designação para a OMCT que lhe for
atribuída pela EsSA.

§ 4º Na etapa final do PS, a EsSA remeterá a relação dos(as)
candidatos(as) aprovados(as), classificados(as) e aptos(as) à DEE (pa-
ra encaminhamento ao DECEx) às OMSE e OMCT.

§ 5º Na data prevista pelo Calendário Anual do Processo
Seletivo para seu comparecimento na OMCT, o(a) candidato(a) con-
vocado(a) deverá, obrigatoriamente, apresentar os seguintes docu-
mentos, para fins de comprovação dos requisitos biográficos exigidos
para a matrícula:

I - original de um dos documentos de identidade previstos no
Art. 14;

II - originais e cópias autenticadas do(a): Certidão de Nas-
cimento (duas cópias); Diploma, Certificado ou Histórico Escolar que
comprove a conclusão do Ensino Médio (uma cópia); Certificado de
Conclusão do Curso de graduação ou de Técnico em Enfermagem,
devidamente registrado no COREN e no Ministério da Educação
(uma cópia); registro no COREN (uma cópia); Título de Eleitor (uma
cópia), se maior de 18 anos; comprovante de estar em dia com as
obrigações eleitorais, se maior de 18 anos; termo de compromisso e
consentimento para matrícula, conforme modelo elaborado pela Es-
SA, assinado pelo candidato e seu responsável legal (no caso de
candidato menor de dezoito anos), com firma reconhecida; se maior
de idade, comprovante de situação militar ou carteira de identidade
militar (duas cópias), se for o caso; cartão do CIC (CPF), válido (duas
cópias); e cartão do PIS/PASEP (uma cópia), se o possuir.

III - se reservista, Folhas de Alterações ou Certidão de As-
sentamentos Militares, referentes a todo o período em que prestou o
Serviço Militar, em que deverá constar o seu comportamento por
ocasião da sua exclusão da OM ou original da declaração da última
OM em que serviu, informando que, ao ser excluído, estava, no
mínimo, no comportamento "bom";

IV - se ex-aluno(a) de estabelecimento de ensino militar,
declaração original do estabelecimento de que não foi excluído por
motivos disciplinares e de que estava classificado(a), no mínimo, no
comportamento "bom", por ocasião de seu desligamento;

V - se praça da Marinha ou da Aeronáutica, Polícia Militar
ou Corpo de Bombeiros Militar, declaração original, da OM em que
servia, de estar classificado, no mínimo, no comportamento "bom"
(original e cópia);

VI - Apresentar declaração de próprio punho quanto ao exer-
cício ou não de outro cargo, emprego ou função pública e sobre
recebimento de proventos decorrentes de aposentadoria e pensão.

§ 5º Se, ao término do período de apresentação dos do-
cumentos necessários para a matrícula no CFS Sau, algum candi-
dato(a) não os tiver apresentado de acordo com o previsto nestas
Instruções, este(a) não será matriculado(a).

§ 6º A OMCT responsável pelo CFS Sau deverá informar à
EsSA sobre os eventuais ex-alunos(as) que tenham sido desliga-
dos(as), em qualquer época, por motivos disciplinares e que ainda
estejam na faixa etária permitida à inscrição, a fim de permitir que as
OMCT não matriculem candidatos(as) que estejam em desacordo com
o requisito exigido no inciso IX do art. 4o, destas Instruções.

§ 7º No início do período de apresentação nas OMCT, os(as)
candidatos(as) convocados(as) para a comprovação dos requisitos exi-
gidos para a matrícula serão submetidos à revisão médica, que será
procedida pelos médicos e dentistas da Seção de Saúde da unidade,
nas datas previstas pelo Calendário Anual do Processo Seletivo. Caso
seja constatada alteração no estado sanitário de algum(a) candidato(a)
(segundo a legislação de referência para as inspeções de saúde re-
feridas nestas Instruções), este(a) será encaminhado(a) ao Médico
Perito da Guarnição ou para uma nova Junta de Inspeção de Saúde
Especial, a qual será nomeada mediante solicitação do Comandante
da OMCT ao Comando Militar de Área enquadrante, nas mesmas
condições previstas na Seção IV do Capítulo VI, destas Instruções.

§ 8º Os(as) candidatos(as) oriundos(as) dos Colégios Mi-
litares deverão ser apresentados(as) por intermédio de ofícios dos
respectivos Comandantes, em documento único de cada Estb Ens para
as OMCT para onde os(as) candidatos(as) aprovados(as) forem de-
signados(as). Toda a documentação exigida para matrícula é de res-
ponsabilidade dos(as) referidos(as) candidatos(as), os quais deverão
conduzi-la pessoalmente.

Art. 36 Da efetivação da matrícula
§ 1º A OMCT, de posse dos resultados de todas as etapas do

PS, informados pela EsSA (concurso público de admissão e ve-
rificação dos demais requisitos exigidos aos(às) candidatos(as)), e
após a revisão médica e verificação dos requisitos biográficos efe-
tivará a matrícula no Período Básico do CFS Sau, respeitando o
número de vagas fixadas pelo EME, sua distribuição anual pela DEE
e a classificação geral.

§ 2º A matrícula será atribuição do Comandante da OMCT,
e somente será efetivada para os candidatos(as) habilitados(as) à ma-
trícula - aprovados(as) em todas as etapas do PS, classificados(as)
dentro do número de vagas estabelecidas e cujos documentos com-
provem seu atendimento ao disposto no art. 3º, deste Edital.

Art. 37 Dos(as) candidatos(as) inabilitados(as) à matrícula
§ 1º Será considerado(a) inabilitado(a) à matrícula(a) o(a)

candidato(a) que:
I - não comprovar os requisitos exigidos para a inscrição e

matrícula, mediante a apresentação dos documentos necessários, mes-
mo que tenha sido aprovado(a) nas demais etapas do processo se-
letivo e classificado(a) dentro do número de vagas;

II - cometer ato de indisciplina durante quaisquer das etapas
do processo seletivo; nesse caso, os fatos serão registrados em re-
latório consubstanciado, assinado pelos oficiais das comissões en-
carregadas de aplicar o EI ou o EAF, ou, ainda, por componentes das
juntas de inspeção de saúde; esse relatório deverá ser encaminhado
pela OMSE envolvida, diretamente ao comando da EsSA e per-
manecer arquivado junto à documentação do processo seletivo; ou

III - for considerado(a) "inapto(a)" em nova inspeção de
saúde, procedida em decorrência de alterações constatadas na revisão
médica, de acordo com o previsto na Seção IV do Capítulo VI, destas
Instruções; neste caso, se sua incapacidade física não for definitiva e
se comprovar seu atendimento a todos os demais requisitos exigidos
para matrícula, pela documentação a ser apresentada, o candidato fará
jus ao adiamento de matrícula, de acordo com as condições prescritas
neste Edital.

§ 2º A relação dos(as) candidatos(as) matriculados(as) no
Período Básico do CFS Sau deverá ser publicada em boletim interno
da respectiva OMCT.

§ 3º Os(as) candidatos(as) inabilitados(as) poderão solicitar à
OMCT a devolução dos documentos apresentados por ocasião do PS,
até 3 (três) meses depois da publicação, no DOU, do resultado final
do PS

Art. 38 Da desistência do processo seletivo
§ 1º Será considerado desistente do processo seletivo o(a)

candidato(a) que:
I - não se apresentar na Organização Militar de Corpo de

Tropa (OMCT) para a qual for designado(a) e convocado(a), na data
prevista pelo Calendário Anual do Processo Seletivo;

II - declarar-se desistente, em documento próprio, por es-
crito, em qualquer data compreendida entre a efetivação de sua ins-
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